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PARECER JURÍDICO 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 91/2023
INICIATIVA: Vereador Diogo Pereira Lube

À MESA DIRETORA

Senhor Presidente,

O projeto  sob análise,  de autoria  do edil  acima mencionado  “Dispõe sobre a
criação do “Protocolo Não é Não” de atendimento à mulher vítima de violência sexual ou
assédio em discotecas ou estabelecimentos noturnos, eventos festivos, bares, restaurantes ou
qualquer outro estabelecimento de grande circulação de pessoas, no município de Cachoeiro
de Itapemirim/ES, e dá outras providências.”

Inicialmente, temos que a violência contra a mulher é produto de uma construção
histórica que guarda em seu cerne estrita correlação com as categorias de gênero, classe e etnia e
suas relações de poder.

Ao contrário do que possa parecer, ainda nos dias atuais, mulheres se encontram
em grave posição de desvantagem em face dos homens. A prova deste fato pode ser aferida com
a  análise  da  Convenção  das  Nações  Unidas  sobre  a  eliminação  de  todas  as  formas  de
discriminação contra a mulher que, muito embora reflita ampla adesão dos Estados, enfrenta o
paradoxo de  ser  um dos instrumentos  internacionais  sobre Direitos  Humanos que recebeu o
maior número de reservas formuladas pelos Estados signatários, sobretudo na cláusula relativa à
igualdade entre homens e mulheres na família. 

Destarte,  as reservas  apostas  à mencionada Convenção foram justificadas  com
base em argumentos de ordem religiosa, cultural ou mesmo legal, o que corrobora o quanto a
implementação dos direitos humanos das mulheres encontra-se vinculada à dicotomia espaço
público e espaço privado, tornando dificultosa sua efetivação.

No âmbito do referido espaço privado, mormente em seu núcleo familiar, muitas
mulheres são vítimas dos diversos tipos de violência reconhecidos, quais sejam: de ordem física,
sexual, patrimonial, psicológica e moral.

Na  perspectiva  das  relações  domésticas,  a  Lei  nº  11.340/2006  (Lei  Maria  da
Penha),  atendendo  aos  anseios  da  comunidade  internacional,  cria  mecanismos  para  coibir  a
violência doméstica e familiar contra a mulher. Mais especificamente com relação ao projeto de
lei  em  tela,  destacamos  que  o  art.  8º  da  Lei  nº  11.340/2006  estabelece  parâmetros  para  a
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implementação de política  pública  que visa coibir  a  violência  doméstica  e  familiar  contra  a
mulher a ser articulada em conjunto pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Já o art.
9º da Lei nº 11.340/2006 versa sobre a assistência à mulher vítima de violência doméstica e
familiar.

Pois bem, a propositura objeto da presente consulta,  de iniciativa parlamentar,
pretende estabelecer diretrizes para as ações da iniciativa privada com exigências a discotecas ou
estabelecimentos noturnos, eventos festivos, bailes, espetáculos, shows, bares, restaurantes, ou
qualquer outro estabelecimento de grande circulação de pessoa no enfrentamento da violência
contra as mulheres, bem como no atendimento dessas mulheres.

Na conformidade do Parágrafo Único do art. 5º, obriga todos os estabelecimentos
terem equipes treinadas para serem capazes de identificar e distinguir vários tipos de assédio e
agressão sexual. De igual forma o art. 8º impõe ao Poder Público a promoção de campanhas
educativas.

Nessa esteira,  o Município possui inteira competência para instituir  regras que
digam  respeito  à  higiene  e  ao  sossego  público;  ao  trânsito  e  tráfego;  à  ocupação  das  vias
públicas; à fiscalização de anúncios e cartazes; à adoção de medidas referentes aos animais e ao
combate às plantas e insetos nocivos; ao horário de funcionamento do comércio e da indústria,
etc. 

A essas normas é o que se convencionou chamar de posturas municipais,  que
disciplinam  o  exercício  do  poder  de  polícia  administrativa  do  Poder  Público  sobre  os
estabelecimentos locais, bem como sobre seus munícipes.

De outro lado, a Constituição Federal, ao dispor sobre a exploração de atividades
econômicas, vale dizer, sobre a produção dos bens e serviços necessários à vida das pessoas em
sociedade,  atribuiu  à  iniciativa  privada,  aos  particulares,  o  papel  primordial,  reservando  ao
Estado apenas uma função supletiva (art. 170). A exploração direta de atividade econômica pelo
Estado só é possível em hipóteses excepcionais, quando, por exemplo, for necessária à segurança
nacional ou se presente um relevante interesse coletivo (art. 173).

Destarte, a  o atribuir à iniciativa privada papel de tal monta, a Constituição  
torna possível, sob o ponto de vista jurídico, a previsão de um regime específico pertinente
às obrigações do empreendedor privado. 

Não poderia, em outros termos, a ordem jurídica conferir uma obrigação a
alguém, sem, concomitantemente, prover os meios necessários para integral e satisfatório
cumprimento dessa obrigação. Se, ao capitalista, a ordem reserva a primazia na produção,
deve cuidar para que ele possa desincumbir-se, plenamente, dessa tarefa.
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A ordem  econômica  constitucional  está  fundada  na  valorização  do  trabalho
humano e na livre iniciativa, assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica,
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos expressamente previstos
em  lei  e  observados  os  princípios  previstos  nos  arts.  170  a  181  da  Constituição  Federal.
Conforme  salienta  HORTA,  Raul  Machado,  citado  por  MORAES,  Alexandre  de.  Direito
Constitucional. 13ª ed. São Paulo. Atlas. 2003, p.655:

"no  enunciado  constitucional,  há  princípios  –  valores:  Soberania  nacional,
propriedade privada, livre concorrência. Há princípios que se confundem com
intenções:  reduções  das  desigualdades  regionais,  busca  do  pleno  emprego;
tratamento  favorecido  para  as  empresas  brasileiras  de  capital  nacional  de
pequeno porte (alterado pela EC n.° 6/95); função social da propriedade. Há
princípios de ação política: defesa do consumidor, defesa do meio ambiente."

Do mesmo modo, o estabelecimento de ações governamentais deve ser realizado
pelo Poder Executivo, pois a implantação e execução de programas na Municipalidade, constitui
atividade puramente administrativa e típica de gestão; logo, inerente à chefia do Poder Executivo
cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo, no desenvolvimento de seu programa de governo,
eleger prioridades e decidir se executará esta ou aquela ação governamental, seja aqui ou acolá,
seja dessa forma ou de outra, seja por um breve período ou por um prazo mais longo, definindo,
dentre outros pontos, as metas a serem cumpridas e a clientela a ser atendida. 

Como gestor do Município, é reservada ao Prefeito a incumbência da condução
das políticas públicas, incluindo o controle de zoonoses, a saúde e segurança dos munícipes e a
promoção do bem-estar animal, e neste sentido há que se ressaltar a distinção cristalina entre as
funções da Câmara e do Prefeito, marcada por Hely Lopes Meirelles:

"A atribuição  típica  e  predominante  da  Câmara  é  a  normativa,  isto  é,  a  de
regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que afeta
aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas,
normas  de  administração.  Não  executa  obras  e  serviços  públicos;  dispõe
unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da
Prefeitura;  edita,  tão-somente,  preceitos para sua organização e direção.  Não
arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos, autoriza
sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a
atuação  governamental  do  Executivo,  personalizado  no  prefeito.  Eis  aí  a
distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do
prefeito;  o  Legislativo  delibera  e  atua  com  caráter  regulatório  genérico  e
abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em
atos específicos e concretos de administração" (In: MEIRELLES, Hely Lopes.
Direito Municipal. 12ª ed. São Paulo: Malheiros, p. 575-576).

Os atos de mera gestão da coisa pública sujeitam-se única e exclusivamente ao
julgamento administrativo de conveniência e oportunidade do Poder Executivo, cuja prática não
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se sujeita à oitiva, autorização ou controle prévio do Legislativo, Tribunal de Contas ou qualquer
outro órgão de controle externo. 

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n° 2.974/11.02.2010, do Município
de  Carapicuíba,  de  iniciativa  parlamentar  e  promulgada  pelo  Presidente  da
Câmara Municipal após ser derrubado o veto do alcaide, que dispõe "sobre a
utilização de materiais de expedientes confeccionados em papel reciclado pela
Administração Pública Municipal, conforme especifica" - somente o Prefeito, a
quem compete a exclusiva tarefa de planejar, organizar e dirigir os serviços e
obras da Municipalidade, que abrangem também as compras a serem feitas para
o Município,  pode propor  lei  prevendo a  utilização de papel  reciclado para
prover a confecção dos impressos da administração pública violação aos artigos
5º, 25, 47, II e XIV, e 144 da Constituição Estadual -ação procedente". (TJ-SP.
Órgão Esp. ADIN nº 0073579-35.2010.8.26.0000. Julg. em 03/11/2010. Rela.
Desa. PALMA BISSON)

A matéria também se insere no rol do que se convencionou chamar de "Reserva da
Administração".  Sobre  o  princípio  constitucional  da  reserva  de administração é  pertinente  a
citação de trecho do seguinte acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

"O princípio constitucional  da reserva de administração impede a ingerência
normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência
administrativa  do  Poder  Executivo.  (...)  Essa  prática  legislativa,  quando
efetivada, subverte a função primária da lei, transgride o princípio da divisão
funcional  do  poder,  representa  comportamento  heterodoxo  da  instituição
parlamentar  e  importa  em atuação  ultravires  do  Poder  Legislativo,  que  não
pode,  em sua  atuação  político-jurídica,  exorbitar  dos  limites  que  definem o
exercício de suas prerrogativas institucionais". (STF - Tribunal Pleno. ADI-MC
nº 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p. 23. Rel. Min. CELSO DE MELLO)

Ademais, a implementação do referido programa, inevitavelmente criará despesas
para o Executivo para as quais não foram apresentadas a respectiva fonte de custeio, tal como
determina o §7º, art. 167 da Constituição Federal:

Art. 167,  § 7º A lei não imporá nem transferirá qualquer encargo financeiro
decorrente da prestação de serviço público, inclusive despesas de pessoal e seus
encargos, para a União, os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios, sem a
previsão de fonte orçamentária e financeira necessária à realização da despesa
ou  sem  a  previsão  da  correspondente  transferência  de  recursos  financeiros
necessários  ao  seu  custeio,  ressalvadas  as  obrigações  assumidas
espontaneamente  pelos  entes  federados  e  aquelas  decorrentes  da  fixação  do
salário mínimo, na forma do inciso IV do caput do art. 7º desta Constituição.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 128, de 2022)
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Ante  estas  considerações,  em  que  pese  seja  factível  ao  município  legislar
sobre o tema, com arrimo nos postulados da razoabilidade, da proporcionalidade e da livre
iniciativa, deve se abster de indicar o modus operandi (forma) de seu cumprimento tal qual
estabeleceu no Parágrafo Único do art. 5º da propositura.

Do  mesmo  modo,  reiteramos  que  o  projeto  de  lei  submetido  à  análise  é
inconstitucional por violação ao postulado da separação dos poderes encartado no art. 2º
da Lei Maior, no que tange as determinações ao Poder Executivo disposto no art. 8º do
Projeto em análise.

Ademais, para que se possa coadunar a importância do tema trazido pelo Sr. edil
com a livre iniciativa e o postulado da razoabilidade, melhor andaria o legislador local caso, ao
invés  de  impor,  fomentasse  os  mencionados  estabelecimentos  a  adotar  práticas  que  possam
diminuir ou coibir a violência, o assédio e o abuso sexual de mulheres em seu recinto.

Por  tudo  que  procede,  concluímos  objetivamente  a  presente  consulta  no
sentido de que, tal como se apresenta, o projeto de lei em tela não reúne condições para
validamente prosperar.

Pelo  exposto,  e  diante  da    regular  tramitação,  orientamos  pelo  
encaminhamento  da  matéria  à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  para
considerações.

É o parecer, s.m.j.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 25 de outubro de 2023.

ALEX VAILLANT FARIAS
Procurador Legislativo Geral

OAB-ES 13.356
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